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Recurso Especial Cível nº 0003910-90.2020.8.19.0208 

Recorrente: SPE ITABORAI II EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA 

Recorrida: ELISA BAMONTE FIGUEIRA   

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 534/599, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Décima Nona Câmara de Direito Privado, fls. 485/495 e 527/532, 

assim ementados:  

 

“APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER CUMULADA COM INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE 

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 

NA PLANTA. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

POSSIBILIDADE DE RESCISÃO CONTRATUAL 

UNILATERAL PELO APELADO/AUTOR, AINDA 

QUE EXISTA CLÁUSULA CONTRATUAL DE 

IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE. 

RESP REPETITIVO 1723519/SP JULGADO PELA 

SEGUNDA SEÇÃO DO E.STJ. ATRASO NA 

ENTREGA DE IMÓVEL. CULPA EXCLUSIVA DO 

PROMITENTE VENDEDOR/APELANTE. 

DEVOLUÇÃO INTEGRAL E IMEDIATA DOS 

VALORES PAGOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 

543 do E.STJ e nº 98 deste TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DA DATA DO 

DESEMBOLSO DE CADA PRESTAÇÃO PAGA. 

JUROS DE MORA DE 1% AO MÊS A CONTAR DA 

CITAÇÃO POR SE TRATAR DE 

RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. STJ, AGINT 

NO ARESP 208.706/RJ. INCABÍVEL A RETENÇÃO 

DO SINAL PAGO INICIALMENTE PELO 

APELADO/AUTOR (ARRAS) COMO PRINCÍPIO DE 
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PAGAMENTO. STJ, AGINT NO ARESP N. 

2.148.949/RJ. PRETENSÃO RECURSAL DE 

AFASTAMENTO DOS DANOS MORAIS. NÃO 

ACOLHIMENTO. EXPRESSIVO ATRASO NA 

ENTREGA DO IMÓVEL (1 ANO E 9 MESES) QUE 

JUSTIFICA, POR SI SÓ, A EXISTÊNCIA DE DANOS 

MORAIS. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL. 

VALOR FIXADO EM R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) 

QUE ATENDE SATISFATORIAMENTE AOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 

VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 

MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO” 

 

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO.  

NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE 

PERPLEXIDADE NA DECISÃO, SEJA POR 

OMISSÃO, OBSCURIDADADE, CONTRADIÇÃO, 

OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA DE QUAISQUER 

VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC. 

REDISCUSSÃO DE QUESTÕES EXPRESAMENTE 

DECIDIDAS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CONHECIDOS E REJEITADOS.”  

  

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 85, §11, 926, 927, III, 489, §1º, VI e 1022, p.ú., do CPC e 418 do CC/02, além da 

existência de dissídio jurisprudencial. Argumenta, em síntese, que o v. acórdão foi 

omisso e careceu de fundamentação, haja vista que deixou de seguir os precedentes e 

jurisprudências invocados pela recorrente sem demonstrar a superação dos mesmos. 

Afirma que o contrato não se concretizou por culpa do recorrido e, por isso, deve 

haver a retenção de valores pagos a título de sinal. Suscita dissídio jurisprudencial no 

que tange à incidência de danos morais por mero inadimplemento contratual, qual 

seja, atraso na entrega da obra. Destaca que o atraso das obras não seria capaz de 

ensejar o recebimento de eventual multa, já que assim que o instrumento é declarado 

rescindido este retorna ao status quo ante Alega que os juros moratórios, quando a 
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rescisão está se operando por culpa dos promitentes compradores, deve ser do 

trânsito em julgado. 

 

Contrarrazões, fls. 569/588. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

Cuida-se, na origem, de ação de obrigação de fazer cumulada com 

indenizatória por danos materiais e morais. O Juízo de Primeiro grau julgou 

procedentes os pedidos. O Colegiado da Câmara de origem negou provimento ao 

recurso de apelação e aos embargos de declaração, nos termos dos acórdãos acima 

ementados. 

 

Pois bem, consta da fundamentação do acórdão vergastado: 

 

“Compulsando os autos (index 72 e 312), verifica-se que 

foi ultimado o prazo de tolerância contratual para a 

entrega do imóvel, exsurgindo daí a culpa do apelante/ré e 

a possibilidade de rescisão contratual unilateral pelo 

apelado/autor, ainda que exista cláusula contratual de 

irrevogabilidade e irretratabilidade, conforme 

entendimento firmado em sede de recurso especial 

repetitivo pela SEGUNDA SEÇÃO DO E.STJ, senão 

vejamos: (...) Nesse sentido, considerando a culpa 

exclusiva do apelante/réu pelo atraso na entrega do imóvel 

impõe-se a restituição integral e imediata dos valores 

pagos pelo apelado/autor, nos termos do enunciado das 

súmulas nº 543 do E.STJ e nº 98 deste Tribunal de Justiça, 

in verbis: (...)” (fls. 489/490) 

 

“Noutro giro, não merece provimento a pretensão recursal 

concernente à inexistência de danos morais.  Isso porque, 

examinando os autos, verifica-se que a conclusão das obras 

estava prevista para abril de 2018, conforme item IX do 

Quadro Resumo (documento de id 72) e, considerando o 

prazo de 180 dias de tolerância, as obras deveriam ser 

concluídas em outubro de 2018.  Todavia, conforme 
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Certificado de conclusão de obras emitido pela Prefeitura 

Municipal de Itaboraí (documento de id 312) constata-se 

que as obras só foram concluídas em julho de 2020.  Logo, 

diante o expressivo atraso na entrega do imóvel (1 ano e 9 

meses) justifica, por si só, a existência de danos morais na 

hipótese dos autos. Nesse sentido, é o entendimento deste 

Tribunal de Justiça, senão vejamos: (...)” (fl. 493) 

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não 

se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 

vícios descritos nos citados dispositivos legais.  

 

O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.  

 

Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte.  

 

Nesse sentido: 

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida 
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demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF. 2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo interno 

a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020). 

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 

questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019). 

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  
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 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De acordo 

com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 

1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - 

PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - 

Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

Ademais, pelo que se depreende da leitura dos autos, a parte recorrente 

foi condenada à devolução integral das quantias pagas ao promitente comprador, em 

razão do reconhecimento da culpa exclusiva do promitente vendedor, sendo o juros 

contados a partir da data da citação. Dessa forma, o acórdão recorrido encontra-se 

alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível 

recurso especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte: “NÃO SE 

CONHECE DO RECURSO ESPECIAL PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A 

ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO DA DECISÃO 

RECORRIDA” (Súmula 83, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993, 

p. 13283).         

 

Confira-se:     
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“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 

RECONSIDERAÇÃO. RESCISÃO DE CONTRATO 

DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA 

ENTREGA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO 

INTEGRAL. CABIMENTO. DANOS MORAIS 

CONFIGURADOS. QUANTUM 

ADEQUADO. CORREÇÃO MONETÁRIA DESDE O 

DESEMBOLSO. JUROS DE MORA DESDE A 

CITAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356/STF. FUNDAMENTOS 

INATACADOS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 

AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER 

DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL.      

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 

em razão da falta de impugnação específica de fundamento 

decisório. Reconsideração.      

2. Em caso de rescisão de contrato de promessa de 

compra e venda de imóvel por culpa exclusiva do 

promitente-vendedor, deve haver a restituição 

imediata e integral das parcelas pagas.      

3. O simples inadimplemento contratual, em razão do 

atraso na entrega do imóvel, não é capaz, por si só, de gerar 

dano moral indenizável, sendo necessária a comprovação 

de circunstâncias específicas que podem configurar lesão 

extrapatrimonial, como reconhecido pela Corte de 

origem.      

4. Quanto ao valor da indenização, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou orientação de que somente é admissível o 

exame do valor fixado a título de danos morais em 

hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância 

ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante 

ofensa aos princípios da razoabilidade e 
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da proporcionalidade, o que, no entanto, não ocorreu no 

caso em exame.      

5. A Corte Estadual fixou a data da citação como o termo 

inicial dos juros de mora incidentes sobre o valor a ser 

restituído, e o momento dos respectivos desembolsos como 

termo inicial da correção monetária das parcelas pagas, 

alinhando-se ao entendimento desta Corte Superior. 

Incidência da Súmula 83 do STJ.      

6. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na 

petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas 

instâncias ordinárias, tampouco suscitado em embargos de 

declaração para sanar eventual omissão, porquanto ausente 

o indispensável prequestionamento. Aplicação, por 

analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.      

7. A ausência de impugnação, nas razões do recurso 

especial, de fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 283 do STF. 8. Agravo interno provido 

para, reconsiderando a decisão agravada, conhecer do 

agravo e negar provimento ao recurso especial.” 

(AgInt no AREsp 1698841 / MS, Relator(a) Ministro 

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, Data do 

Julgamento 01/03/2021, DJe 22/03/2021) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. 

RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA DO 

PROMITENTE-VENDEDOR. JUROS DE MORA. 

TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 

1. Nos " casos de resolução de contrato de promessa 

de compra e venda de imóvel submetido ao Código 

de Defesa do Consumidor, por culpa exclusiva do 

promitente vendedor/construtor, é devida a imediata 

e integral restituição das parcelas pagas pelo 

comprador, bem como a incidência de juros de mora 

sobre o valor a ser restituído a partir da citação" 

(AgInt no AREsp n. 2.248.235/RJ, Relator Ministro 
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MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

26/6/2023, DJe de 30/6/2023). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no REsp n. 1.896.711/PR, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

18/12/2023, DJe de 20/12/2023.) 

 

Outrossim, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

ao impugnar a condenação em danos morais, pretende, por via transversa, a revisão 

de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, 

que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

inadequada para interposição de recurso especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  

  

Nesse sentido:   

  

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESCISÃO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA 

DE IMÓVEL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 

DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATRASO NA 

ENTREGA DA OBRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 

QUE DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO 

MORAL VINDICADO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA N.º 7 DO STJ. LUCROS CESSANTES 

DEVIDOS. PRESUNÇÃO DE PREJUÍZO. SÚMULA 
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N.º 568 DO STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS PELO NÃO PROVIMENTO DO 

AGRAVO INTERNO. ART. 85, § 11, DO NCPC. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PENA POR 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DA MULTA PREVISTA 

NO ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Os 

aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação 

vinculada, exigindo para seu conhecimento a indicação de 

erro material, obscuridade, contradição ou omissão em que 

teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do NCPC), 

não se prestando a novo julgamento da causa. 2. No caso, 

a fixação da indenização por danos morais decorreu 

de situação excepcional que configurou ofensa ao 

direito da personalidade do promitente-comprador, 

extrapolando a esfera do mero inadimplemento 

contratual, não podendo a questão ser revista nesta 

via excepcional, ante a incidência da Súmula n.º 7 do 

STJ. 3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

que, uma vez descumprido o prazo para a entrega do 

imóvel, o prejuízo do comprador é presumido, consistente 

na injusta privação do uso do bem, a ensejar o pagamento 

dos lucros cessantes. Incidência da Súmula n.º 568 do STJ. 

4. A interposição de agravo interno não inaugura 

instância, razão pela qual se mostra indevida a majoração 

dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do 

CPC/2015. 5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a 

aplicação da multa e indenização, configura-se quando 

houver insistência injustificável da parte na utilização e 

reiteração indevida de recursos manifestamente 

protelatórios, o que não ocorre na hipótese. 6. A aplicação 

da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do NCPC não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 

condenação ao pagamento da aludida multa, a ser 

analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
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manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 

seja de tal forma evidente que a simples interposição do 

recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 

protelatória (AgInt no AREsp 1.658.454/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 

Turma, julgado em 31/8/2020, DJe 8/9/2020). 7. Agravo 

interno não provido.” (AgInt no AREsp n. 2.137.775/RJ, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado 

em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)  

  

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. CONTRATOS DE COMPRA E VENDA 

DE UNIDADES IMOBILIÁRIAS EM 

CONSTRUÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DA 

OBRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE 

DEMONSTROU A EXISTÊNCIA DO DANO 

MORAL VINDICADO. REEXAME DE PROVAS. 

DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 

DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 

NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso 

ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, 

aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC. 2. É assente no STJ que 

o mero descumprimento contratual, em razão do 

atraso injustificado na entrega do imóvel, não 

acarreta, por si só, danos morais, devendo ser 

comprovadas circunstâncias específicas no caso 

concreto que sejam capazes de gerar dor e sofrimento 

indenizáveis. 3. No caso dos autos, o Tribunal de 

origem, soberano na apreciação das provas dos 

autos, concluiu pela caracterização dos danos 
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morais. Assim, para se alterar tal entendimento é 

necessária a reavaliação de fatos e provas 

constantes dos autos, o que é vedado nesta via 

excepcional, nos termos da mencionada Súmula nº 7 

desta Corte. 4. Não sendo a linha argumentativa 

apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos 

fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, devendo ele s er integralmente mantido em 

seus próprios termos. 5. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.243.243/RJ, relator Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, 

DJe de 15/3/2023.)  

 

Dessa forma, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 

razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  

 

Neste sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CONDENATÓRIA EM OBRIGAÇÃO DE FAZER, 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 

NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. Ação 

condenatória em obrigação de fazer, indenização por danos 

materiais e compensação por danos morais. 2. É 

inadmissível a pretensão de reexame de provas na via do 

recurso especial. 3. A incidência da Súmula 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 

pretendido. 4. Agravo interno não provido.” (AgInt no 

AREsp n. 2.172.806/MS, relatora Ministra Nancy 
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Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

10/3/2023.)”  

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA COM 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

E MATERIAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. 

PREJUDICADO. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 1. Ação de resolução 

contratual cumulada com pedido de indenização por danos 

morais e materiais. 2. É firme a jurisprudência do STJ no 

sentido de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 

quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que 

entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 

controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de 

forma diversa daquela pretendida pela parte. 3. 

Devidamente analisadas e discutidas as questões de 

mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 

de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/2015. 4. Alterar o 

decidido no acórdão impugnado no que se refere à tese 

atinente à inadmissibilidade de prova emprestada por 

envolver terceiro estranho à presente demanda, envolve o 

reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 

especial pela Súmula 7/STJ. 5. A incidência da Súmula 

7 do STJ prejudica a análise do dissídio 

jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 

6. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 

indicados como violados, não obstante a interposição de 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
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especial. 7. Agravo interno no agravo em recurso especial 

não provido.” (AgInt no AREsp n. 2.175.639/SP, relatora 

Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)  

 

Por fim, o recurso não pode ser admitido ante a falta de 

prequestionamento, como se verá a seguir.   

   

Da simples leitura do acórdão recorrido, percebe-se que o dispositivo 

invocado (artigo 85, §11 do CPC) pela parte recorrente não foi objeto de análise 

expressa pelo colegiado, até porque não suscitado em embargos de declaração, de 

modo que a tese agora aventada configura indevida inovação recursal, incapaz de 

preencher o requisito do prequestionamento.   

  

Ademais, ainda que tivesse vislumbrado contrariedade ao dispositivo 

de legislação federal apenas no acórdão recorrido, caberia ao recorrente invocar a 

contrariedade em seus de embargos de declaração com vistas ao prequestionamento, 

mas não o fez. 

 

Note-se que, nos embargos de declaração opostos às fls. 497/516 não foi 

mencionado o artigo 85, § 11, do CPC 

   

De acordo com a jurisprudência do STJ, o levantamento do tema em 

sede de embargos aclaratórios é indispensável à interposição do recurso especial 

quando a questão não tiver sido expressamente enfrentada pelo acórdão vergastado 

– admitindo-se, quando muito, que o recurso especial seja oferecido também com 

base em violação ao art. 1.022 do CPC nas hipóteses em que a câmara de origem, 

mesmo instada a suprir a omissão, não corrigir o vício apontado (pré-

questionamento ficto).   

   

 Nesse sentido:   

  

“TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. APREENSÃO DE MERCADORIAS DE 

PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE 

NOTAS FISCAIS. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO 

PREQUESTIONADOS. FUNDAMENTO 
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INATACADO. SÚMULAS 282, 283 e 356 DO STF. 1. 

A tese de ofensa aos arts. 112, II, e 136 do Código 

Tributário Nacional não foi objeto de análise, nem 

sequer implicitamente, pela instância de origem. 

Incidência do óbice previsto nos enunciados 282 e 

356 da Súmula do STF. 2. O mesmo óbice imposto à 

admissão do recurso especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional - aplicação das Súmulas 

282 e 356 do STF - obsta a análise recursal pela 

alínea "c", ficando o dissídio jurisprudencial 

prejudicado. 3. Ainda, a recorrente deixou de contestar 

fundamento do acórdão impugnado, o que atrai a 

incidência da Súmula 283 do STF ao recurso especial 

interposto. 4. Agravo interno a que se nega provimento”. 

(AgInt no REsp 1401407 / CE, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, T2 - SEGUNDA TURMA, Data do 

Julgamento 06/05/2020, DJe 19/05/2020).   

  

Com efeito, por não ter sido a questão federal invocada em nenhum 

momento anterior pelo recorrente, a admissão do recurso esbarra nos verbetes 

282 (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada”) e 356 (“O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 

prequestionamento”) da súmula da jurisprudência do STF, aplicável, por analogia, 

pelo STJ, conforme precedentes acima.    

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao artigo 1030, V do Código 

de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 

fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 09 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 

Terceiro Vice-Presidente 
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